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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2009

 (Regido pela Lei 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, Decreto nº 6.204/2007, Decreto nº 5.450/2005, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores, além do que mais for exigido neste Edital e em seus anexos. 
Tipo: Menor preço, a ser executado no regime de Empreitada por preço global. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de plataformas elevatórias  para acessibilidade para portadores de necessidades especiais no Anexo Nilo Coelho do Edifício Sede da SUDENE.
Local: www.comprasnet.gov.br
SESSÃO PÚBLICA

Dia: 09/10/2009 2009

Hora: 09:30 horas

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA OBTENÇÃO DESTE EDITAL
Dia: A partir do dia 29/10/2009

Hora: a partir das 8:30  horas 

Local: Praça Ministro João Gonçalves de Souza s/n, 5º andar, Ala Norte, sala 5N027 – Engenho do Meio – Recife/PE

Custo do Edital: R$ 30,00

Acompanhe esta licitação na internet no endereço www.comprasnet.gov.br
RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET

Retire o edital gratuitamente acessando a página: www.comprasnet.gov.br
Senhor licitante,



A comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório que não afetem a formulação das propostas, bem como de quaisquer esclarecimentos, serão efetuadas preferencialmente por meio de e-mail. 

Informe corretamente o endereço eletrônico quando da retirada do edital junto ao Comprasnet ou à Coordenação de Serviços Gerais.

 O preenchimento do recibo abaixo é necessário apenas para os licitantes que optem por retirar o edital na Coordenação de Serviços Gerais.

Recife,  28  de  setembro  de  2009.

Mariza Fontaine Costa

Pregoeira

Portaria Nº 143, de 12/11/2008

________________________________________________________________________________

RECIBO DE RETIRADA 

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

RAZÃO SOCIAL: ________________________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________________________

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________

CIDADE: _______________ ESTADO: ____ TELEFONE: (  )_________ FAX: (  ) ___________

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS (informar mais de um, se possível): ________________________ 

(Local/data) _______________, ______ de _________________ de .......

__________________________________________________________

assinatura
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL DE PREGÃO N.° 20/2009

O Superintendente da SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE -SUDENE, nos termos da delegação de competência que lhe foi conferida pelo Decreto Presidencial s/nº, de 29/01/2008, publicado no Diário Oficial da União de 30/01/2008, torna público que será realizada licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, no dia 09 de outubro de 2009, às 9:30 horas, horário de Brasília, de acordo com o Processo n.º 59335.000380/2009-90, do tipo Menor Preço, a ser executado em regime de empreitada global, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, que são partes integrantes. 

1 - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de plataformas elevatórias para acessibilidade, destinada a permitir o acesso a portadores de necessidades especiais ao Anexo Nilo Coelho, do Edifício Sede da SUDENE, conforme Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste pregão os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, que estiverem previamente credenciados perante Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do sistema eletrônico, cuja comunicação se dá pela Internet.

2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão deverão dispor de chave de identificação e senha que poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma eletrônica.

2.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SUDENE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
2.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

2.6. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, em processo de recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela SUDENE.

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação para execução dos serviços qualquer servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O credenciamento do licitante para participar desta licitação deverá ser realizado no site: www.comprasnet.gov.br.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.4. Os licitantes interessados em participar deste pregão eletrônico deverão observar o cumprimento dos pré-requisitos de participação estabelecidos no art. 13 do Decreto nº 5.450/2005.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.

4.2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 – Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio no sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

4.4 - As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obedecidos os prazos estipulados neste instrumento de convocação, e consignar:
4.4.1. Os preços unitários, parciais e total, para a remuneração dos serviços, grafados em R$ (REAL), neles incluídos todos os valores correspondentes ao pagamento da mão-de-obra empregada e aquisição dos materiais a serem empregados, bem como todos os encargos trabalhistas e previdenciários dela decorrentes, além de todo o ferramental e equipamentos necessários para a realização dos serviços, impostos, administração da obra, taxas e emolumentos em geral.  

4.4.2 Apresentar preço através do preenchimento da Planilha Orçamentária, Anexo II-A deste Edital.
4.4.2.1. Apresentar detalhadamente a composição do BDI e dos Encargos Sociais com os respectivos percentuais parciais que compõem esses valores. A planilha de composição do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo II-B, que deverá ser preenchida de acordo com o estabelecido na Lei nº 8.212/91. No caso do Imposto Sobre Serviço – ISS deverá ser considerada a alíquota estabelecida para o município de Recife/PE. Quanto à planilha de composição dos encargos sociais, deverá ser apresentada com a discriminação das parcelas relativas às obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme modelo do Anexo II-C, que deverá ser preenchida de acordo com o estabelecido na  Lei nº 8.212/91, as quais  deverão  

incidir somente  sobre  o  valor da mão de   obra. O valor do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) não deverá estar embutido nos preços unitários dos serviços, e sim explicitado em separado na planilha orçamentária;

4.5 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.

4.6 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.

4.7 É facultado ao Pregoeiro a solicitação de informações referentes ao item do objeto desta licitação, para verificação das características, devendo ser atendida no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

4.8 Serão desclassificadas aquelas propostas que:

a) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

b) Não atendam às exigências deste edital.

5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1 - A partir das 09:30 horas, horário de Brasília, do dia .......de setembro de 2009 e em conformidade com o subitem 4.4 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº ........../2009, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas.

5.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, em decisão fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo licitante e que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

6.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico  permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,  sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.7 -  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

6.7.1 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.8 – Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, de acordo com o critério de julgamento, não sendo admissível a negociação de condições distintas das previstas neste Edital.

6.8.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.9 - O Pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

6.10 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar, imediatamente, por meio de fax, no prazo máximo de 1:00 h (uma hora) e posteriormente através de portador, SEDEX, ou correspondência acompanhada de Aviso de Recebimento (AR), no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a sua proposta com os valores readequados ao lance vencedor e comprovar a situação de regularidade, na forma do item 8 deste Edital, podendo a comprovação dar-se mediante encaminhamento da documentação, através de fax, com posterior envio dos originais ou por cópias autenticadas, na forma acima explicitada;

6.11 – O não encaminhamento por fax no prazo acima fixado prejudicará a continuidade da licitante como vencedora, ensejando a chamada da seguinte colocada para substituição da eliminada.

6.12 – Se o lance mais bem classificado não tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver lance apresentado por estas, igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

6.12.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

6.12.2 – Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 6.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.12.3 – O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno;

6.12.3.1 – A empresa que declarar falsamente se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte para valer-se do tratamento diferenciado concedido pela LC nº 123/2006 incorrerá no crime de falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais penalidades cíveis e administrativas cabíveis.

6.13 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

NOTA – Durante a fase de lances é necessário que sejam evitados valores que possam gerar dízimas. 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação dos preços obtidos, de acordo com a compatibilidade do preço ofertado em relação ao estimado para a contratação.

7.2 - Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços. 

7.3 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências classificatórias e habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.3.1 - Ocorrendo a situação a que se refere este item, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8 -  DA  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1 A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação/obtenção da seguinte documentação:

8.1.1 Situação de regularidade perante o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento das Propostas de Preços, a ser obtido por meio de extrato “on line” do site do Comprasnet. 

8.1.2 Declaração da licitante de não possuir, em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 14 (catorze) anos em qualquer tipo de trabalho, nos termos do Anexo IV-A e IV – B deste Edital.

8.1.3 Contrato Social da Empresa ou documento equivalente que comprove o atendimento das condições elencadas no art. 3º, Lei Complementar nº 123/2006 e Item 2 do Edital.

8.1.4 Comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, através de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). A comprovação da aptidão exigida acima será feita pela prova do licitante possuir em seu quadro permanente, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou do contrato social em vigor, se sócio da empresa, na data prevista para entrega da proposta, de 01 (um) engenheiro detentor de atestado de responsabilidade técnica por instalação de plataformas de acessibilidade.

Observação: O responsável técnico pelo atestado deverá estar devidamente habilitado e registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).
8.1.5 Apresentar declaração, conforme modelo do Anexo V,  de que examinou detalhadamente os locais da realização dos serviços e que não encontrou nada que pudesse impedir a execução dos mesmos. A vistoria técnica deverá ser realizada pelo responsável técnico que assinará a proposta de preços ou por representante devidamente credenciado, mediante autorização formal em papel timbrado da empresa, assinado por sócio ou proprietário da licitante. Realizada a vistoria, a declaração será fornecida pela Área de Engenharia da Sudene;

8.1.6. Apresentar formal declaração de que reconhece à Coordenação Geral de Administração e Finanças o direito de paralisar em qualquer tempo ou suspender a execução das obras e/ou serviços já executados, bem como o direito à aquisição, por ajuste entre as partes, dos materiais existentes no local das obras e a estas destinados, sendo o pagamento efetuado dentro das condições estipuladas no contrato.

8.1.7. Apresentar declaração de que se obriga a iniciar os serviços dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis e de que os concluirá  no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços.
8.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da LC. 123/06, devidamente regulamentada pelo decreto nº 6.404/07, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.3. A não regularização da documentação citada acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.4. Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006.

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá  impugnar o ato convocatório do Pregão.

9.1.1 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e comunicada nova data para realização do certame. 

10 -  DOS RECURSOS

10.1 - Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar razões de recursos, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediatas dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios.

10.3 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. (Art. 4º, XXI, da Lei 10520/2002 e art. 27, do Decreto 5450/2005)

10.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso e na autorização ao Pregoeiro para adjudicar o objeto à vencedora. 

10.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6 - Não serão conhecidos os memoriais de recursos enviados fora do meio eletrônico (COMPRASNET), por documento em papel, fax e/ou intempestivos.

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Edital, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas e demais cominações legais.

11.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

11.2.1. advertência;

11.2.2.  multa de:

a) – Atraso na execução dos serviços: 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta;

b) – Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta;

c) – Recusa injustificada em retirar ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, sem prejuízo de indenizar a SUDENE em perdas e danos: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. 

11.3. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês;

11.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF (art. 28, Parágrafo Único, do Decreto nº 5.450/2005); 

11.5. Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União, exceto quando se tratar de advertência e/ou multa;

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 – As despesas decorrentes da execução deste contrato, no valor global estimado, correrão à conta  dos Recursos Orçamentários consignados à SUDENE no exercício financeiro de 2009, através da Classificação Funcional Programática 04.122.0750.2000.0001.

13 -  DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após homologado o resultado desta licitação, a SUDENE convocará a empresa vencedora para a assinatura do Contrato, conforme minuta do Anexo VI, quando será exigida a comprovação das condições de habilitação consignados no edital.

13.2. A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável uma única vez, a critério da SUDENE, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 28 do decreto 5.450/2005.

13.3. A assinatura do Instrumento Contratual e a entrega da nota de empenho respectiva ficará diretamente condicionada - como solenidade de tratamento recíproco - ao ato formal de assinatura do respectivo contrato. 

13.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância. 

13.5. Ao assinar o instrumento contratual, a CONTRATADA se obriga a iniciar os serviços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis e que os concluirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Execução dos serviços. Compromete-se, ainda, a fornecer os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

13.6. É facultado à SUDENE, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular das condições de habilitação no ato de assinatura do contrato, ou recusar-se a assiná-lo ou a retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda quando rescindir o contrato por inadimplência, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas neste edital.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento dos serviços será realizado em parcela única, após a total instalação dos equipamentos e realização de testes e ajustes necessários, devidamente atestados pela Fiscalização da Sudene:
14.2. Caso ocorram aditivos ao contrato, estes serão faturados separadamente dos serviços iniciais e corresponderá aos serviços aditados efetivamente executados.

15 -  DAS OBRIGAÇÕES

15.1. As obrigações contratuais estão previstas na minuta contratual, anexo VI deste edital.

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato a ser firmado será rescindido independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que ocorram as situações previstas na minuta do contrato (anexo VI). 
17 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

17.2 – É assegurado à SUDENE revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

17.3 – Para celebrar a contratação, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação, condições estas que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato.

17.4 - As proponentes suportarão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SUDENE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.5 - As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.6 – Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

17.7 – No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.8 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.9 - O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer licitante informações ou esclarecimentos complementares, que deverão ser atendidas no prazo que vier a ser assinalado. O não atendimento no prazo estabelecido implicará na inabilitação ou desclassificação da licitante.

17.10 – Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes  a Lei nº 10.520/2002, do Decreto 5.450/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

18 - DO FORO

18.1 – É competente a Justiça Federal do Recife, Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

19-  DOS ANEXOS

19.1. Integram este instrumento:


Anexo I  – Termo de Referência; Anexo  II – Modelo da Proposta – Planilha Orçamentária (II-A), BDI (II-B) e Obrigações Trabalhistas(II-C); Anexo III – Declarações; Anexo IV - Modelo do Termo de Vistoria, e 
Anexo V  – Minuta do Contrato.

Recife,  28  de  setembro  de  2009

MARIZA FONTAINE COSTA

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de plataformas elevatórias para Acessibilidade no Anexo Nilo Coelho, permitindo assim a acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, de acordo com a Planilha Orçamentária anexa.

2. JUSTIFICATIVA

O anexo Nilo Coelho, ora em reforma, é uma edificação com 03 pavimentos interligados por escadas. Como o Ministério Público da União vem cobrando de todos os órgãos federais para que atendam à NBR 9050 de acessibilidade, estamos até o final deste ano comprometidos de acatar as recomendações da referida Norma.

As opções para que possamos fazer acessibilidade são diversas e como a edificação também tem diversos locais que precisamos adaptar, tomamos as seguintes providências:

- Auditórios Castelo Branco e Presidente Médici - foi possível solucionar com o uso de rampas;

- Acesso pelo subsolo - da mesma forma, conseguimos resolver utilizando rampas.

Ocorre, entretanto, que para as escadarias de interligação dos pavimentos a alternativa possível de se executar é a instalação de plataformas e elevadores. Como se trata de equipamento com fornecedores especializados, a sua aquisição pela obra em curso acarretaria a cobrança de impostos em duplicidade, inclusive de taxas de BDI. Devido a isso, sugerimos a aquisição desses equipamentos diretamente com fornecedores.

3. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O regime de execução sugerido para esta licitação é o de Empreitada por preço global, do tipo menor preço.

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES

Os licitantes deverão atender aos seguintes requisitos técnicos:

4.a) Os preços unitários para a remuneração dos serviços deverão incluir todos os valores correspondentes ao pagamento de mão de obra empregada e aquisição dos materiais a serem utilizados, bem como todos os encargos trabalhistas e previdenciários dela decorrentes, além de todo o ferramental e equipamentos necessários para a realização dos serviços, impostos, administração da obra, taxas e emolumentos em geral. O valor do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) não deverá estar embutido nos preços unitários dos serviços, e sim explicitado, em separado, na Planilha Orçamentária, Anexo II-A.

4.b) Apresentar detalhadamente a composição do BDI e dos Encargos Sociais com os respectivos percentuais parciais que compõem esses valores. A planilha de composição do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo II-B, que deverá ser preenchida de acordo com o estabelecido na Lei nº 8.212/91. No caso do Imposto Sobre Serviço – ISS deverá ser considerada a alíquota estabelecida para o município de Recife/PE. Quanto à planilha de composição dos encargos sociais, deverá ser apresentada com a discriminação das parcelas relativas às obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme modelo do Anexo II-C, que deverá ser preenchida de acordo com o estabelecido na Lei nº 8.212/91, as quais deverão incidir somente sobre o valor da mão de obra;

4.c) Apresentar declaração de que examinou detalhadamente os locais da realização dos serviços e que não encontrou nada que pudesse impedir a execução dos mesmos. A vistoria técnica deverá ser realizada pelo responsável técnico que assinará a proposta de preços ou por representante devidamente credenciado, mediante autorização formal em papel timbrado da empresa, assinado por sócio ou proprietário da licitante. Realizada a vistoria, a declaração será fornecida pela Área de Engenharia da Administração da Sudene;

4.d) Apresentar declaração de que se obriga a iniciar os serviços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis e que os concluirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços;

4.e) Apresentar formal declaração de que reconhece à Coordenação-Geral de Administração e Finanças o direito de paralisar em qualquer tempo ou suspender a execução das obras e/ou serviços já executados, bem como o direito à aquisição, por ajuste entre as partes, dos materiais existentes no local das obras e a estas destinados, sendo o pagamento efetuado dentro das condições apresentadas neste instrumento;

4.f) A empresa licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, através de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). A comprovação da aptidão exigida acima será feita pela prova do licitante possuir em seu quadro permanente, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou do contrato social em vigor, se sócio da empresa, na data prevista para entrega da proposta, de 01 (um) engenheiro detentor de atestado de responsabilidade técnica por instalação de plataformas elevatórias para Acessibilidade;

Observação: O responsável técnico pelo atestado deverá estar devidamente habilitado e registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).

4.g) As propostas deverão contemplar os custos com todos os serviços de obra civil, como transportes vertical e horizontal dos materiais na obra, furação de lajes e paredes, bem como os pontos de força necessários para se atingir o pleno funcionamento dos equipamentos.

5. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.a) Dentre os licitantes habilitados, será considerado vencedor da licitação aquele que apresentar o menor preço global para o fornecimento dos serviços, de acordo com o objeto desta licitação, atendidas as condições licitatórias do presente documento;

5.b) O valor estimado para esta licitação é de R$ 80.931,00 (oitenta mil, novecentos e trinta e um reais), conforme apresentado no Orçamento Básico, Anexo III deste Termo de Referência. O BDI adotado por este setor técnico foi de 20 % (vinte por cento);

5.c) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ao art. 48 da Lei no 8.666/93.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

6.a) Iniciar os serviços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da assinatura do instrumento contratual;

6.b) Apresentar dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) referente à obra contratada, sob pena de suspensão contratual;

6.c) Agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, mão de obra, ferramentas e equipamentos, e tudo o mais que se fizer necessário à execução dos serviços objeto do contrato a ser firmado;

6.d) Solicitar todas as informações de que venha necessitar para o fiel cumprimento das obrigações contratuais;

6.e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, seja por culpa ou dolo;

6.f) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurado à Coordenação de Serviços Gerais o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço com o qual não esteja de acordo;

6.g) Observar a legislação em vigor sobre Segurança e Medicina do Trabalho, obedecendo às instruções específicas que neste sentido venham a ser feitas pela Coordenação de Serviços Gerais ou por entidade fiscalizadora;

6.h) Responsabilizar-se pelo material e maquinários necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de primeira qualidade e devidamente aprovados pela fiscalização indicada pela Coordenação de Serviços Gerais;

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE

7.a) Efetuar o pagamento das faturas correspondentes aos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da apresentação da mesma à fiscalização do órgão contratante, após obedecidos todos os ditames contratuais;

7.b) Comunicar imediatamente ao licitante vencedor qualquer irregularidade observada no transcorrer dos serviços.

7.c) Publicar o presente Edital, em resumo, conforme disposto no Art. 5º, Inc. III, do Decreto Nº 4.520/2002.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.a) O pagamento dos serviços será realizado em parcela única, após a total instalação dos equipamentos e realização de testes e ajustes necessários, devidamente atestados pela Fiscalização da Sudene;

8.b) Caso ocorram aditivos ao contrato, estes serão faturados separadamente dos serviços iniciais e corresponderá aos serviços aditados efetivamente executados.

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS GARANTIAS

9.a) O licitante vencedor terá um prazo de 60 (sessenta) dias corridos para realizar a totalidade dos serviços, contado a partir do recebimento da Ordem de Execução de Serviços;

9.b) As obras civis deverão ser garantidas por um período mínimo de 5 (cinco) anos.

Pregão eletrônico nº  20/2009

ANEXO II-B

(MODELO)

COMPOSIÇÃO DA BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI

Item
Descrição
Percentuais



Parciais
Totais

1
BONIFICAÇÃO OU LUCRO

%

2
DESPESAS INDIRETAS



2.1
IMPOSTOS

%

2.1.1
PIS
%


2.1.2
ISS
%


2.1.3
COFINS
%


2.2
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

%

2.3
OUTRAS DESPESAS

%

2.3.1
Seguros
%


2.3.2
Licenças
%


2.3.3
Controle tecnológico de materiais
%


2.3.4
Transporte de materiais e equipamentos
%


2.3.5
Despesas financeiras
%




TOTAL GERAL
%

Observação: Para cálculo do BDI, deve-se utilizar a fórmula abaixo:

BDI = { [ (1+L/100)(1+AC/100)(1+OD/100) / (1-I/100) ] – 1 } x 100

Pregão eletrônico nº  20/2009

ANEXO II-C

(MODELO)

DISCRIMINAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS (%)
A
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS
%

A1
Previdência Social 
%

A2
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
%

A3
Salário-Educação 
%

A4
Serviço Social da Indústria – SESI 
%

A5
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI 
%

A6
Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa – SEBRAE 
%

A7
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA 
%

A8
Seguro contra os acidentes de trabalho – INSS 
%

Obs.: As alíquotas acima estabelecidas estão sujeitas à legislação vigente



B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A”
%

B1
Repouso semanal e feriados 
%

B2
Auxílio-enfermidade
%

B3
Licença-paternidade 
%

B4
13º Salário
%

B5
Dias de chuva / faltas justificadas / acidentes de trabalho
%



C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA GLOBAL DE “A”
%

C1
Depósito por despedida injusta
%

C2
Férias indenizadas
%

C3
Aviso prévio indenizado
%



D
TOTAL DAS TAXAS DE REINCIDÊNCIAS
%

D1
Reincidência de A sobre B 
%

D2
Reincidência de A2 sobre C3 
%



SOMA (A + B + C + D)
%




Vale-transporte
%




Refeição mínima (café da manhã)
%




Refeições
%



PERCENTUAL TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
%

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

ANEXO III-A

DECLARAÇÃO

CONTRATADA (Nome) ________________________, CNPJ nº _____________________, sediada____________(endereço completo) ____________________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*)

(*) Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

Recife, _________ de _____________ de 2009

___________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

ANEXO IV-B

Modelo da declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.

DECLARAÇÃO

A empresa ________________________, CNPJ: ____________, por intermédio do seu representante legalmente habilitado para tal, o(a) Sr(a). ____________________________, portador(a) da cédula de identidade de nº ___________ (expedida por ________________) e do CPF nº _________________, declara, sob as penas da lei, para fins de participação no procedimento licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº  XX/2009,  que não existe fato impeditivo à sua habilitação ao certame, estando ciente da obrigação de declarar a superveniência de tais fatos.

_______________, ___ de _____________ de ______

(local e data)

________________________________

(representante legal, nome e assinatura)

Deve ser apresentado documento que comprove que a pessoa física que assina a declaração acima está legalmente habilitada para representar a empresa licitante.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

ANEXO V

MODELO DO TERMO DE VISTORIA
Declaro que compareci à SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE e vistoriei as instalações onde serão prestados os serviços de fornecimento e instalação de plataformas elevatórias para acessibilidade no Anexo Nilo Coelho, situado à Praça Min. João Gonçalves de Souza, s/nº, Engenho do Meio, objeto da  licitação supra indicada.

Recife,                    de                                 de                 

...........................................................

(Assinatura do Representante da Licitante)

Atesto:  ...................................................................................

(Assinatura e carimbo do servidor da SUDENE)

Nome da Empresa:.....................................................................................

CNPJ: .......................................................................................................

Nome do Representante:............................................................................

Carteira de Identidade: ...............................................................................

NOTA:

1. A vistoria deverá ser marcada através de contato com a Coordenação de Serviços Gerais, pelo telefone (81) 2102 2800, com antecedência da data marcada para o encerramento do prazo para o encaminhamento das propostas por meio eletrônico. Não haverá vistoria no dia da licitação.

2.  A não apresentação deste termo, devidamente preenchido, implicará na inabilitação da licitante.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2009

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, autarquia federal, aqui designada SUDENE, CNPJ no 09.263.130/0001-91 neste ato representada por seu Superintendente .........................................., CPF nº ........................., Identidade nº ............. SSP/..., residente e domiciliado ............................., no uso das competências delegadas através da ...................................... e a empresa ..............................., CNPJ nº ...................., estabelecida na ............................., neste ato representada por ............................, RG nº ......................., CPF nº ....................., residente e domiciliado ............................., doravante denominada apenas CONTRATADA, celebram o presente Contrato, de acordo com o disposto na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações e legislação correlata, e com o Edital e seus Anexos, sujeitando-se às normas do supramencionado diploma legal, e ficando as partes vinculadas ao Processo n.º ............................, Pregão Eletrônico n.º ............... que gerou o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1a. Objeto

O presente Contrato tem como objeto a contratação dos serviços de fornecimento e instalação de plataformas elevatórias para acessibilidade no Anexo Nilo Coelho.

2a. Valor

O valor global do presente Contrato é de R$ ........... (.........).

3a. Empenho da Despesa

Os recursos destinados à execução deste Instrumento correrão à conta da funcional programática ............, natureza de despesa ............, Plano Interno ............, tendo sido empenhada através da Nota de Empenho números nº ............, datada de ...............

4a. Vigência 

A CONTRATADA providenciará a execução dos serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Execução de Serviço, podendo este prazo ser prorrogado a pedido da CONTRATADA e devidamente justificado e aceito pela SUDENE.

Parágrafo Único – A entrega dos serviços fora das especificações indicadas na proposta e neste Contrato implicará na recusa, por parte da SUDENE, que o colocará à disposição da CONTRATADA para reparo, sem que seja acarretada despesa adicional para a SUDENE.

5a. Pagamento 

A SUDENE pagará à CONTRATADA pelos serviços objeto deste instrumento, em parcela única, após a total instalação dos equipamentos e realização de testes e ajustes necessários, por  depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, em até 08 (oito) dias úteis contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela  fiscalização.

Parágrafo Primeiro – Caso ocorram aditivos ao contrato, estes serão faturados separadamente dos serviços iniciais e corresponderá aos serviços aditados efetivamente executados.

Parágrafo Segundo – A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo acima definido, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

6a. Garantia Do Objeto
As obras civis deverão ser garantidas por um período mínimo de 5 (cinco) anos.
7a. Obrigações da Contratada
1- responsabilizar-se pelo pessoal que, a qualquer título, utilizar-se na execução dos serviços decorrentes da execução deste contrato, isentando a SUDENE de vínculos de qualquer natureza;

2- responsabilizar-se pelas multas e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato, ficando ciente de que a inadimplência deste contrato, motivada pelo não cumprimento do pagamento das referidas multas e encargos, será de sua inteira responsabilidade, não onerando a SUDENE;

3- responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros, em razão, ou não, dos serviços contratados;

4- responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurado à Coordenação de Serviços Gerais o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço com o qual não esteja de acordo;

5- iniciar os serviços dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da assinatura da Ordem de Execução de Serviço.

6- apresentar dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) referente à obra contratada, sob pena de suspensão contratual;
7- agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, mão de obra, ferramentas e equipamentos, e tudo o mais que se fizer necessário à execução dos serviços objeto do contrato a ser firmado;

8- solicitar todas as informações de que venha necessitar para o fiel cumprimento das obrigações contratuais;

9- responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, seja por culpa ou dolo;

10- responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo a Fiscalização do órgão contratante, sempre que julgar necessário, solicitar a substituição do funcionário que considerar indesejável; 

11- aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado (§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666(93);

12- enviar seus técnicos devidamente uniformizados e identificados quando da realização dos serviços;

13- prover seus funcionários com os equipamentos de proteção adequados à execução dos serviços objeto desta licitação;

14- reparar, corrigir, remover, reconstituir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que forem constatados quaisquer irregularidades, bem como providenciar a substituição dos mesmos no prazo máximo de 24 horas, contados da data da notificação que lhe será entregue;

15- responsabilizar-se pelo material e maquinários necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de primeira qualidade e devidamente aprovados pela fiscalização indicada pela Coordenação de Serviços Gerais;

16- comunicar a SUDENE fatos que possam impossibilitar a efetivação dos serviços.

8a. Obrigações da SUDENE
1- efetuar o pagamento das faturas correspondentes aos serviços em até 08 (oito) dias úteis corridos, contados da apresentação da mesma à fiscalização do órgão contratante, após obedecidos todos os ditames contratuais;
2- comunicar imediatamente ao licitante vencedor qualquer irregularidade observada no transcorrer dos serviços;
3- prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados;

4- aceitar os serviços prestados e a seu exclusivo critério, os inspecionará e analisará, podendo, a qualquer momento, rejeitá-los e/ou solicitar sua complementação.

5- publicar o Edital deste Pregão, em resumo, conforme disposto no Art. 5º, Inc. III, do Decreto nº 4.520/2002.
9a. fiscalização

Os produtos e serviços constantes neste contrato serão fiscalizados por um servidor ou uma comissão composta de, no mínimo, 3 (três) servidores, doravante denominada FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exercer, como representante da Administração da SUDENE, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

Parágrafo Primeiro - A fiscalização será exercida no interesse da SUDENE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos, salvo se, quando destes for apurado ação ou omissão funcional, na forma e para os efeitos legais.

Parágrafo Segundo - Independente do estabelecido no parágrafo imediatamente anterior, deverá a CONTRATADA promover a fiscalização dos seus equipamentos e funcionários.

10a. Sanções administrativas 

Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial deste contrato e o descumprimento de qualquer cláusula nele estabelecido, a SUDENE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, conforme o caso, as seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa na forma estabelecida no Parágrafo Segundo desta cláusula;

III – Suspensão temporária de participar de processos licitatórios e impedimento de contratar com a Administração, por um prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade, emitida pelo Ministro da Integração Nacional, para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade..

Parágrafo Primeiro -  As penalidades previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no inciso II do mesmo caput, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com regular processo administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação.

Parágrafo Segundo - Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar a SUDENE em perdas e danos, por:

I – Atraso na execução dos serviços: 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta;

II – Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta;

III – Recusa injustificada em retirar ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, sem prejuízo de indenizar a SUDENE em perdas e danos: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. ficadamente este contrato ou der causa a sua rescisão: 10% (dez por cento) do valor global do mesmo. 

Parágrafo Terceiro - No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

Parágrafo Quarto - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber.

Parágrafo Quinto - Os atos administrativos de aplicação das sanções, inclusive rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União.

11a. Rescisão

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, podendo ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da SUDENE, nos casos enumerados nos Incisos I a XII e XVII do artigo 78 da mencionada lei; 

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, desde que haja conveniência para a SUDENE; 

III – judicial, nos termos da Legislação vigente sobre a matéria.

Parágrafo Primeiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, formalmente motivadas nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93, bem como quando:

I – requerer concordata ou tiver decretada a falência;

II – transferir, a qualquer título, este Contrato ou as obrigações dele decorrentes, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da SUDENE;

III – suspender a execução dos serviços por prazo superior a dez dias consecutivos sem justificação e sem prévia autorização da SUDENE.

12a.  Publicação 

De conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento de contrato no Diário Oficial da União.

13a.  Legislação Aplicável Aos Casos Omissos 

A solução para questões omissas no texto contratual será dada à luz da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005.

14a.  Foro 

 - O foro da Justiça Federal do Recife, da Seção Judiciária do estado de Pernambuco, é o competente para dirimir eventuais questões resultantes da execução deste Contrato ou da interpretação deste instrumento, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento de Contrato Administrativo confeccionado em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo fim, que vai subscrito pela SUDENE e pela CONTRATADA, para que este documento produza todos os efeitos legais.

Recife,                de  xxxxxx  de  2009

Superintendente

Representante da Contratada
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Testemunha 2
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